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1. Contexto operacional
A Âmbar Uruguaiana Energia S.A., (“Companhia”) é uma sociedade por ações, tendo por 
objeto social a produção e a comercialização de energia termoelétrica e as atividades re-
lacionadas a esse objeto, tais como a instalação e implantação de projetos de produção 
independente de energia, a operação e manutenção de usinas termoelétricas, obras e 
edificações correlatas e a compra e importação e equipamentos para a geração, transmis-
são e distribuição de energia elétrica, possuindo uma capacidade geração de 640 me-
gawatts (MW). A Companhia está autorizada a funcionar como Produtora Independente de 
Energia Elétrica por meio da Portaria do Ministério de Minas e Energia nº 180/ 1997. A 
autorização tem prazo de 30 anos, contados a partir de 26 de junho de 1997. A sede da 
Companhia está localizada na Rodovia BR 472, Km 576, Uruguaiana, Estado do Rio Gran-
de do Sul, Brasil. 1.1. Operação da Usina no período atual: Em 15/06/2021 a Companhia 
até então denominada por AES URUGUAIANA EMPREENDIMENTOS S.A. foi adquirida 
pelo Âmbar Comercializadora de Gás Ltda., onde teve sua razão social alterada para Âm-
bar Uruguaiana Energia S.A. Os problemas relacionados ao faturamento em decorrência 
do fornecimento de gás cessaram devido ao contrato assinado: • Whintershall contrato fir-
mado em Ago/21 com fornecimento de até 1.500.000 m3 por dia pelo prazo de Set/21 a 
Dez/24. A Empresa teve o seu melhor desempenho operacional no ano de 2021. Em 2022, 
o sistema hídrico teve êxito em seu funcionamento, de modo que não houve alta demanda 
do sistema enérgico, o que impacta diretamente no preço da transação, logo a Companhia 
julgou que não haveria vantagem financeira e optou por não operar no exercício. 1.2. Con-
tas a receber: Em agosto de 2021, a Âmbar Uruguaiana aceitou a oferta para geração de 
caráter emergencial através da Portaria 17.2021. Em novembro de 2021, ingressou com 
uma ação com pedido da concessão de tutela de urgência, diante do indevido cancela-
mento da oferta para geração de energia elétrica, com base no parágrafo 7º do artigo 5º da 
Portaria n° 17.2021 do Ministério de Minas e Energia (MME), que estabelecia uma entrega 
mínima mensal superior a 50% do volume contratado. A controlada fundamenta-se exata-
mente na ocorrência da força maior que a impediu de dar cumprimento pela não disponi-
bilidade de gás natural e obteve liminar favorável ao seu pleito em 30/11/2021, o que lhe 
permitiu produzir e entregar energia no sistema interligado nacional (SIN), sob o regime da 
oferta da referida Portaria até o final do período contratado (31/12/2021). Em 1ª instância, 
foi proferida Sentença que julgou totalmente procedente a ação proposta pela Companhia, 
confirmando a tutela que havia sido antecipadamente concedida e autorizou a apresenta-
ção de seguro-garantia como contracautela apta a possibilitar o recebimento dos créditos 
da Companhia. Atualmente, a Ação Ordinária tramita junto ao TRF-1 para o processamen-
to das Apelações da União e do ONS e o saldo de contas a receber de R$ 739.689 perma-
nece em âmbito jurídico cuja avaliação da companhia o valor será faturado em 2023 (NE 
5). 1.3. Incorporação Reversa: Em 31 de julho de 2022, a Empresa realizou a incorpora-
ção reversa de sua então controladora Âmbar Comercializadora de Gás Ltda., com o obje-
tivo de simplificar as estruturas administrativas e operacionais das sociedades, racionalizar 
e otimizar os resultados, melhorar o gerenciamento dos fluxos financeiros e permitir uma 
melhor alocação dos recursos disponíveis em benefício dos controladores finais da Empre-
sa. O laudo de incorporação foi assinado e homologado em agosto e novembro respecti-
vamente. Efeitos da incorporação Âmbar Comercializadora de Gás pela Âmbar Uruguaia-
na: • Âmbar Comercializadora de Gás foi extinta, assim como todas as quotas 
representativas de seu capital social, e todos os seus bens, direitos, haveres, obrigações 
e responsabilidades passarão automaticamente, ao acervo patrimonial da Âmbar Uru-
guaiana, que sucederá a incorporada em todos os seus direitos e obrigações. • As 
1.015.222.390 ações ordinárias foram transferidas da seguinte forma: (I) 1.015.120.867 
para Âmbar Energia S.A., e 101.523 para J&F Investimentos S.A., Saldos incorporados:
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2022 2021

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 4.153 32.942

Contas a receber 5 739.689 786.028

Estoques 6 14.917 13.957

Tributos e contribuições a compensar 7 53.451 52.435

Outros ativos circulantes 9 5.228 1.024

817.438 886.386

Não circulante

Fundos vinculados 10 – 60.908

Ativo indenizatório 13 10.375 –

Partes relacionadas 8 – 18.500

Depósitos, cauções e outros 19 4.524 4.366

Tributos e contribuições a compensar 7 15.774 21.138

Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 12.662 12.662

Outros ativos não circulantes 9 1.787 1.098

Imobilizado 11 202.552 186.214

Intangível 12 14 16

247.688 304.902

Total do Ativo 1.065.126 1.191.288

Passivo Nota 2022 2021
Circulante
Empréstimos e Financiamentos 14 – 557.013
Fornecedores 15 19.243 63.209
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 16 69.631 75.684
Obrigações com aquisição de ativos 17 4.892 –
Outros passivos circulantes 18 1.325 13.525

95.091 709.431
Não circulante
Provisão para riscos processuais e fiscais 19 19.323 146.278
Partes relacionadas 8 531.501 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 42.207 42.207
Obrigações com aquisição de ativos 17 42.673 –
Outros passivos não circulantes 18 2.176 1.932

637.880 190.417
Patrimônio Líquido 21
Capital social 275.805 73.417
Adiantamento para futuro aumento de capital 59.326 –
Reserva de capital 337 337
Reservas de lucro – 217.686
Prejuízos acumulados (3.313) –
Total do Patrimônio Líquido 332.155 291.440
Total do Passivo e patrimônio líquido 1.065.126 1.191.288

Demonstração dos resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 22 (26.652) 736.060
Custo operacionais 23 (78.050) (351.027)
Resultado bruto (104.702) 385.033
Despesas administrativas e gerais (13.945) (27.391)
Outras receitas (despesas) (164) 53
Despesas operacionais 23 (14.109) (27.338)
Resultado operacional (118.811) 357.695
Resultado financeiro
Receita financeira 24 15.892 20.461
Despesa financeira 24 (118.080) (34.447)

(102.188) (13.986)
Resultado antes do IRPJ e CSLL (220.999) 343.709
IRPJ e CSLL diferido 20 – (29.545)
Resultado do exercício (220.999) 314.164

Demonstração dos resultados abrangentes  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Resultado do exercício (220.999) 314.164
Total do resultado abrangente do exercício (220.999) 314.164

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Reserva de capital Reservas de lucro

Capital Social
Adiantamento futuro 

 aumento capital
Reserva  

especial de ágio Reserva legal
Reserva de  

lucros a realizar
Prejuízos  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 73.417 – 337 – – (96.478) (22.724)
Lucro líquido do exercício – – – – – 314.164 314.164
Reserva Legal – – – 10.884 – (10.884) –
Reserva de lucros a realizar – – – – 206.802 (206.802) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 73.417 – 337 10.884 206.802 – 291.440
Aumento de capital 202.388 – – – – 202.388
Adiantamento futuro aumento capital – 59.326 – – – – 59.326
Prejuízo do exercício – – – – – (220.999) (220.999)
Compensação de reserva de lucros a realizar e legal – – – (10.884) (206.802) 217.686 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 275.805 59.326 337 – – (3.313) 332.155

continuação

continua

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Âmbar Uruguaiana Energia S.A.
Uruguaiana - RS
Opinião sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis da Âmbar Uruguaiana Energia S.A. 
(“Companhia”), que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para os exercícios findos nessas 
datas, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Âmbar Uruguaiana Energia S.A. em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a 
descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários 
sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Recuperação do valor do imobilizado (impairment)
De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável 

de Ativos, a Administração da Companhia é responsável, para cada ano de reporte, avaliar 
se existe alguma indicação de que os bens que integram o ativo imobilizado possam ter 
seus saldos registrados contabilmente por valor que exceda seus valores de recuperação 
no uso normal de suas operações. Uma vez que foram detectados indicadores, o teste de 
recuperabilidade desses ativos foi requerido, por meio da determinação do seu valor 
recuperável em uso. Conforme a Nota Explicativa nº 11 às demonstrações contábeis, o 
saldo do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2022 era R$ 202.552 mil (R$ 186.214 mil, 
em 2021), fora sujeito ao teste de valor recuperável (impairment). Além desses aspectos a 
Companhia possui interrupções constantes de geração de energia em razão de sua 
dependência de fornecimento de combustível pela ramificação com interligação na 
Argentina, conforme descrito na Nota Explicativa n° 1.1. Devido ao significativo julgamento 
profissional envolvido na definição das premissas para cálculo do valor recuperável da 
unidade geradora de caixa, de geração de energia, que é a própria Companhia, 
consideramos este como um dos principais assuntos de auditoria.
Resposta da auditoria ao assunto
Como resposta de auditoria, dentre outros, efetuamos os seguintes procedimentos com o 
apoio de especialistas: • Avaliamos a aderência da metodologia empregada pela 
Administração da Companhia para o cálculo do valor recuperável com relação aos 
requerimentos do CPC 01 (R1); • Avaliamos as premissas utilizadas pela Administração da 
Companhia na determinação do valor recuperável em uso; • Realizamos recálculo 
independente, sensibilizando as principais premissas utilizadas; e • Avaliamos se as 
divulgações associadas relevantes foram efetuadas às demonstrações contábeis conforme 
aquelas requeridas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Baseados no resultado 
dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a avaliação da 
Administração, consideramos aceitáveis as estimativas e premissas adotadas pela 
Administração, assim como os cálculos e avaliações realizadas e, as suas respectivas 
divulgações nas referidas notas explicativas, no contexto das demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. 
Provisão para contingências cíveis significativa
Conforme divulgado na Nota Explicativa nº 19 às demonstrações contábeis, a Companhia 
é parte passiva em processos judiciais de natureza cível no montante de R$ 16.353 mil  
(R$ 143.566 mil em 2021), decorrentes do curso normal de suas atividades. Algumas leis 
e regulamentos no Brasil possuem grau de complexidade elevados, e, portanto, a 
mensuração, reconhecimento e divulgação das provisões e contingências, relativos aos 

processos, requer significativo julgamento profissional da Administração da Companhia, 
mesmo com o apoio de seus assessores jurídicos internos e externos. Essa situação pode 
resultar em mudanças substanciais nos saldos de provisões quando fatos novos surgem ou 
à medida que os processos são analisados em juízo e/ou administrativamente. Devido à 
complexidade e relevância envolvidos no processo de mensuração das Provisões, 
probabilidade de desembolso futuro e determinação das respectivas divulgações, 
consideramos este como um dos principais assuntos de auditoria.
Resposta da auditoria sobre o assunto
Como resposta de auditoria, dentre outros, efetuamos os seguintes procedimentos:
• Obtivemos a listagem dos assessores jurídicos que apoiam a Companhia nos processos 
judiciais e administrativos e confrontamos as informações de natureza contingencial e o 
passivo para riscos cíveis utilizadas pela Companhia com àquelas conduzidas pelos 
advogados internos e externos e com as informações contábeis, incluindo as classificações 
com relação as estimativas de perda; • Avaliamos a adequação da mensuração, suficiência 
e reconhecimento da provisão para riscos cíveis e análise dos dados e informações 
históricas; e • Avaliamos se as divulgações associadas relevantes foram efetuadas às 
demonstrações contábeis conforme aquelas requeridas pelas práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão 
consistentes com a avaliação da Administração, consideramos aceitáveis as estimativas 
preparadas pela Administração, assim como as respectivas divulgações nas referidas 
notas explicativas, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Contas a receber - geração de energia conforme Portaria n° 17/2021 - Ministério de 
Minas e Energia
Conforme divulgado na Nota Explicativa nº 5 às demonstrações contábeis, a Companhia 
possui contas a receber decorrente de geração de energia conforme Portaria n° 17/2021 - 
Ministério de Minas de Energia (MME) não faturado, no montante de R$ 739.689 mil em 
2022, muito embora os requerimentos de reconhecimento de receitas terem sido atingidos 
conforme o CPC 47 - Receita de contrato com cliente, o montante a ser recebido, possui 
questões regulatórias junto ao Operador Nacional do Sistema (ONS) e a Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) a serem resolvidas no âmbito judicial, cuja a 
avaliação da Administração da Companhia, mesmo assessorada pelo seus advogados, 
possui um julgamento significativo na avaliação de quando e por qual montante será 
liquidada a transação, em atendimento soa requerimentos do CPC 48 - Instrumentos 
financeiros. Em razão da ocorrência de convicção existente da Administração da 

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando informado de outra forma)

Ativo 31/07/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3
Partes relacionadas 496.371

496.374
Não circulante
Adiantamento para futuro aumento de capital 158.838
Mais-valia ativo fixo 40.083
Mais-valia ativo indenizatório 78.673

277.594
Total do Ativo 773.968
Passivo
Não circulante
Partes relacionadas 516.908
Obrigação com aquisição de ativos 54.673

571.581
Patrimônio Líquido
Capital social 20.000
Lucros acumulados 202.501
Prejuízo corrente (159.952)
Adiantamento futuro aumento de capital 139.838

202.387
Total do Passivo 773.968

Demonstração dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (220.999) 314.164
Ajustes por:
Depreciação e amortização 92.225 18.147
Imposto de renda e contribuição social diferido – 29.545
Encargos de empréstimos e financiamentos 37.505 13.820
Provisões/Atualização contingências 5.677 19.860
Redução ao valor recuperável de ativo – (241.953)
Baixa do imobilizado – 23.681

(85.592) 177.264
Variação em:
Contas a receber 46.339 (786.028)
Estoques (960) 365
Depósitos, cauções e outros (158) (27)
Despesas antecipadas e outros ativos circulantes (4.893) 3.279
Impostos a recuperar 4.353 (47.550)
Fornecedores (43.965) 62.021
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais (6.053) 75.330
Obrigação com aquisição de ativos (7.109) –
Outros passivos (11.950) 7.838
Variações em ativos e passivos operacionais (24.396) (684.772)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (109.988) (507.508)
Pagamento de contingências (132.633) –
Juros pagos (47.286) (6)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (289.907) (507.514)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições e baixas de ativo imobilizado e intangível (179) (379)
Aquisição de controladas, líquido do caixa obtido na aquisição 3 –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (176) (379)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos captados – 1.069.935
Pagamento de empréstimos e financiamentos (550.000) (519.935)
Aplicações financeiras vinculadas 60.908 (1.887)
Custo de captação 2.758 (2.758)
Transações com partes relacionadas 688.302 (18.500)
Adiantamento para futuro aumento de capital 59.326 –
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 261.294 526.855
Variação líquida no exercício (28.789) 18.962
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 32.942 13.980
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.153 32.942
Operações não caixa
Compensação de impostos a pagar com saldos negativos (PER/DCOMP) 4.067 –
Mais-Valia Ativo fixo através de incorporação 40.083 –
Mais-Valia Ativo indenizatório através de incorporação 78.673 –
Aumento de capital através de incorporação 202.388 –

Demonstração do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
2022 2021

Receita operacional
Vendas de mercadorias, produtos e serviços (27.237) 821.530

(27.237) 821.530
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (15.616) (565.693)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (22.102) 7.813
Perda recuperação de valores 43.453 –

5.735 (557.880)
Valor adicionado bruto (21.502) 263.650
Depreciação e amortização (90.316) 185.802
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (111.818) 449.452
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 15.892 20.461
Valor adicionado total a distribuir (95.926) 469.913
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal
Remuneração direta 6.348 3.284
Benefícios 818 1.279
FGTS 326 163

7.492 4.726

2022 2021
Impostos, taxas e contribuições
Federais 80.259 115.177
Estaduais 154 –

80.413 115.177
Remuneração de capitais de terceiros
Juros 36.276 34.278
Aluguéis 388 1.560
Outras 504 8

37.168 35.846
Remuneração de capitais próprios
Lucro (prejuízo) atribuído aos acionistas (220.999) 314.164

(220.999) 314.164
Valor adicionado total distribuído (95.926) 469.913

A Diretoria

Contador: Gustavo Fernandes de Oliveira  - CRC SP 330462/O-8
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das 
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas 
auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis na 
sede da Companhia.
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CAVERNA DO DRAGÃO

FÃS CRIARAM EPISÓDIO FINAL, 
DISPONÍVEL ONLINE E GRATUITO
Exibido originalmente entre 1983 e 1985, desenho acabou cancelado antes do 
episódio final, mas fãs adaptaram roteiro em nova versão.

Embora não passe de um sonho 
dos fãs, Dungeons & Dragons: 
Honra Entre Rebeldespoderia 
ser uma sequência de Caverna 

do Dragão- série animada inspirada 
pelo jogo Dungeons & Dragons, assim 
como o longa, que estreia em abril.

Quem acompanhou a história Eric, 
Bobby, Presto, Hank, Diana e Sheila, 
que se perdem em um reino mágico, 

repleto de criaturas impressionantes 
(e perigosas), sabe muito bem que o 
desenho, lançado na década de 1980 
e sucesso entre os anos 1990 e 2000 
no Brasil, nunca teve um fim.

Apesar disso, um último capítulo 
chegou a ser escrito e, há alguns anos, 
o roteirista Michael Reaves, responsá-
vel pela difícil tarefa de concluir a sé-
rie-que-nunca-foi-concluída, divulgou 

o rascunho do roteiro do episódio fi-
nal de Caverna do Dragão.

E foi a partir desse roteiro que fãs 
do desenho - de maneira improvisada, 
embora pareça bastante profissional - 
acabaram criando o último capítulo 
do zero e disponibilizando gratuita-
mente online, no YouTube. O episó-
dio está disponível no link http://bit.
ly/3ZkBPhq.

Shows do RBD no Rio 
de Janeiro têm nova 
alteração na data

Alteração em duas datas 
do RBD no Rio de Janeiro 
foi motivada pela final da 
Libertadores, que acontece 
no Maracanã.

Shows do RBD no Rio 
de Janeiro tiveram datas 
alteradas novamente. Um 
dos shows estava marcado 
para acontecer no dia 19 
de novembro, mas sofreu 
a primeira mudança após o 
anúncio de quatro apresen-
tações extras no Brasil.

Após remarcação para o 
dia 11, fãs apontaram que a 
data coincide com a final da 
Copa Libertadores da Amé-
rica, que será realizada no 
Maracanã. Nesta terça, 28, 
produtora do evento con-
firmou que, visando mais 
tranquilidade e segurança 
na locomoção, o show será 
realizado no dia 10 de no-
vembro (sexta).

“Nós ouvimos atenta-
mente vocês sobre as difi-
culdades de fazer um show 
no Rio de Janeiro no dia 11 

de novembro, mesma data 
da final da Copa Libertado-
res da América na cidade. 
E para garantir a segurança 
dos fãs, faremos algumas 
atualizações importantes. 
Caso possua ingresso para 
o show previamente anun-
ciado, do dia 19 de novem-
bro, não é necessário trocá-
-lo. Este show, que já está 
esgotado, acontecerá no 
dia 10 de novembro,” diz 
a nota enviada a imprensa.

Quem não puder com-
parecer na nova data, deve 
solicitar reembolso do valor 
total do ingresso (incluindo 
taxas) até o dia 27 de abril, 
pelo site da Eventim.

O show extra que acon-
teceria no dia 10, também 
no Estádio Nilton Santos, 
passou para o dia 9 de no-
vembro (quinta). A venda 
de ingressos começa na 
quarta, 29, às 8h pela inter-
net e às 10h na bilheteria do 
lado oeste do Estádio Nil-
ton Santos.

Porta dos Fundos e Netflix vencem ação movida contra especial de Natal de 2019

A Netflix e o Porta dos Fun-
dos venceram ação contra o es-
pecial de Natal que foi ao ar na 
plataforma em 2019. O proces-
so foi movido pelo líder do cen-
tro de umbanda Ilê Asé Ofá de 

Prata, Alexandre Montecerrathe.
Além de R$ 1 bilhão em in-

denização, Alexandre pedia a re-
tirada do episódio do serviço de 
streaming. O Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) enviou o processo 

ao Rio de Janeiro, para que seja 
arquivado. Assim, não há a possi-
bilidade de recurso. O tema che-
gou a STJ após diversas ações 
movidas por motivos similares.

O especial  A Primeira 

Tentação de Cristo retratou Je-
sus como homossexual e causou 
revolta em líderes de diferentes 
religiões. Montecerrathe afir-
mou que o episódio ridiculari-
zava a homossexualidade e os 

valores religiosos.
A produção foi tida como “um 

legítimo exercício da crítica, que 
não incita a violência nem traz 
qualquer conteúdo discriminató-
rio” pelo judiciário.

Divulgação

Grupo se apresenta no Brasil em novembro

Divulgação

Desenho foi ao ar originalmente nos anos 1980

continuação

continua
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Companhia, quanto a não se esperar perdas decorrentes da transação e a sua liquidação 
de ocorrer no curto prazo, existindo avanços no âmbito judicial e o oferecimento de 
garantias. Devido à complexidade e relevância envolvidos no processo de avaliação da 
liquidação da transação, bem como, a determinação das respectivas divulgações, 
consideramos este como um dos principais assuntos de auditoria.
Resposta da auditoria sobre o assunto
Como resposta de auditoria, dentre outros, efetuamos os seguintes procedimentos: 
• Recebimento e avaliação do parecer jurídico sobre a situação do andamento da disputa 
comercial; • Análise no relatório extraído do sistema de liquidação da CCEE demonstrando 
o valor a liquidar pelo agente; • Análise do Custo Variável Unitário - CVU da Usina 
Termelétrica por do meio despacho divulgado. • Avaliação de risco e de estimativas da 
Companhia no sentido de ter a razoabilidade de recebimento do referido crédito; • Análise 
da divulgação adequada desta transação, riscos relacionados e avaliação de perdas, nas 
notas explicativas às demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Baseados nesses procedimentos de auditoria, consideramos que as 
estimativas avaliadas pela Companhia são apropriadas para suportar os julgamentos, 
estimativas e informações divulgadas nas demonstrações contábeis, tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado - informação suplementar
Examinamos, também, as demonstrações do valor adicionado (DVA) dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022, preparadas sob a responsabilidade da Administração da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar, sendo requeridas somente 
para as companhias abertas. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e os registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
pronunciamento técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 

internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também, aos responsáveis pela 
governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relaciona-
mentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, in-
cluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exer-
cício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Des-
crevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 27 de março de 2023
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